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(non o f f i c i e l )  

Les renseignements su ivants ,  émanant du Greffe de l a  C.I.J., 
ont  é t é  m i s  à l a  d i s p o s i t i o n  de l a  presse:  

La Cour i n t e r n a t i o n a l e  de J u s t i c e  se  r éun i ra  l e  l u n d i  23 septembre 
1957. E l l e  t i endra ,  dans l 'après-midi  de ce  jour, une audience publique 
consacrée à l ' o u v e r t u r e  de l a  procédure o ra le  en ' l ' a f f a i r e  du d r o i t  de 
passage s u r  t s r r i t o i r e  indien .  

Cet te  a f f a i r e  3 é t é  i n t r o d u i t e  l e  22 décembre 1955 par  une 
requê te  du Gouvernement de l a  République portugaise cont re  l e  Gouver- 
nement de l a  République de l ' I n d e .  

Après l e  dépôt de l a  requête,  l a  Cour a v a i t  f i x é  l e s  d é l a i s  
pour 1.2 présenta t ion  des  deux premières pièces de l a  procédure é c r i t e :  
mémoire du Gouvernement por tugais  e t  contre-mémoire du Gouvernement de 
l ' I n d e .  Le 10 novembre 1956, c ' e s t - à -d i re  du l s  l e  d é l a i  f i x é  pour l e  
dépôt  du contre-méinoire, l ' a g e n t  du Gouvernement de l ' I n d e ,  après  avo i r  
r é i t é r é  l ' i n t e n t i o n  de son Gouvernement de déposer une exception 
p r é l i m i n a i r e  à l ' e x e r c i c e  de l a  compétence de l a  Cour en l ' a f f a i r e ,  a 
demandé que l e  d é l a i  f i x é  pour l a  présenta t ion  de c e t t e  pièce de pro- 
cédure s o i t  prorogé d ' a u  moins s i x  mois. Le Gouvernement du Por tugal  
s ' é t a n t  déclaré  p r ê t  à f a i r e  confiance A l a  d i s c r é t i o n  de l a  Cour pour 
que l a  prolongation f û t  a u s s i  cour te  que l e  demandait l ' i n t é r ê t  de l a  
j u s t i c e ,  l a  Cour a décidé de proroger l e  d é l a i  en quest ion au 1 5  a v r i l  
1957. A c e t t e  da te ,  un document é n o n ~ a n t  c e r t a i n e s  exceptions p r é l i -  

a minaires  à l a  compétence de l a  Cour a é t é  déposé pa r  l e  Gouvernement 
de l ' I n d e .  La Cour a a l o r s  f ixé  un d é l a i  pour l a  présenta t ion  des  
observ2tions e t  conclusions du Gouvernement por tugais ,  d é l a i  qu i  deva i t  
e n s u i t e  ê t r e  prorogé à l a  demande de ce  de rn ie r  Gouvernement. Les 
observs t ions  e t  conclusions du Gouvernement por tugais  s u r  l e s  exceptions 
p ré l imina i res  du Gouvernement de l ' I n d e  ont  é t é  déposées l e  15 août 
1957, c 'es t -à-d i re  dans l e  d é l a i  a i n s i  p r e s c r i t ,  e t ,  depuis l o r s ,  
l ' a f f a i r e  e s t  en 6 t a t .  




